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RESUMO Introdução: Propomos uma nova metodologia para analisar o enquadramento da imprensa nacional sobre a política

externa brasileira (PEB) a partir do enfoque de Robert Entman. O objetivo é especificar o papel da mídia na avaliação conceitual da

PEB considerando a aprovação ou rejeição que ela faz da conduta do governo como um todo. Materiais e métodos: Analisamos

editoriais e artigos de opinião de quatro jornais diários brasileiros entre 2014 e 2016: Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, O

Globo e Valor Econômico. A unidade de análise são os argumentos mobilizados para guiar a percepção dos leitores sobre os fenô-

menos da política externa. Para descrição e análise dos diferentes enquadramentos da PEB classificamos os argumentos quanto: i)

aos problemas identificados, ii) ao valor moral atribuído e iii) às relações de causa e consequência estabelecidas. Resultados:

Encontramos evidências de que as avaliações críticas prevalecem sobre as positivas. Esses achados contradizem conclusões usuais

da literatura sobre a relação da mídia e opinião pública na política externa que identificam uma postura frequentemente favorável

em relação ao governante de plantão. Os enquadramentos da mídia brasileira visam a aspectos substantivos e não procedimentais

da política externa, o que sugere que a imprensa no Brasil pode ser mais autônoma do que nos Estados Unidos no que toca à cober-

tura desse tema. Discussão: A posição crítica da mídia brasileira em relação à administração provavelmente se deve à baixa sa-

liência dos tópicos de política externa, uma vez que eles não tratam da segurança nacional, o que geralmente envolve a

sensibilidade dos cidadãos nos governos dos países centrais. Duas importantes implicações emergem. A primeira é que a avaliação

moral da política externa permaneceu em grande parte negativa, embora a cobertura da imprensa englobe uma ampla gama de

tópicos. Além disso, a imprensa brasileira não está disposta a assumir o enquadramento governamental, como no caso da cobertura

sobre a política externa brasileira para a Venezuela. O Brasil é um caso em que os líderes políticos muitas vezes não podem contar

com o apoio imediato da imprensa quando se trata de política externa.

Recebido em 19 de Outubro de 2022. Aprovado em 17 de Janeiro de 2023. Aceito em 16 de Março de 2023.

I. Introdução
1

Com a pluralização da política externa das últimas décadas, os estudos
têm buscado analisar os determinantes domésticos e constrangimentos
internacionais para a tomada de decisão (Amorim, 2011). Cada vez

mais a discussão sobre a Política Externa Brasileira (PEB) assume elementos
conceituais da vasta literatura sobre políticas públicas, já amplamente
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desenvolvida no Brasil e alhures (Fernandes, 2021; Milani & Pinheiro, 2013).
Os sindicatos (Vigevani, 1998), os empresários e as organizações não gover-
namentais (Mancuso & Oliveira, 2006; Oliveira & Milani, 2012), a opinião
pública (Almeida, Guimarães & Fernandes, 2021) e os partidos políticos (Oli-
veira & Onuki, 2010), entre outros, têm sido analisados como atores que bus-
cam influenciar a formulação e implementação da PEB.

O presente trabalho se insere no debate do papel da imprensa em sua rela-
ção com a opinião pública em matéria de PEB. A literatura especializada na
interação entre política e mídia em geral aponta dois temas centrais no debate:
o efeito da mídia na definição da agenda e o seu papel na definição do enqua-
dramento dos problemas, isto é, os conceitos, percepções e leituras sobre os
fenômenos políticos em debate na agenda pública (Baum & Groeling, 2008;
Baum & Potter, 2008; 2019; Groeling, 2013; Gries, 2014). O objetivo deste
estudo é contribuir com o segundo tema ao descrever o enquadramento (fra-
ming) dado pela cobertura dos principais jornais da imprensa escrita brasileira
sobre a PEB entre os anos de 2014 e 2016. Para isto, investigamos quais são os
principais eixos analíticos e os argumentos que compõem a leitura que os jor-
nais fazem dos eventos e das decisões em matéria de política externa. Além
disso, analisamos como são tratadas pela cobertura da imprensa as principais
posturas ideológicas da opinião pública em política externa, a saber: america-
nismo, regionalismo e multilateralismo.

Para a realização desta análise propomos uma metodologia para descrever
o enquadramento por meio da análise dos argumentos. Esta metodologia tem
como unidade de análise os argumentos mobilizados pelos jornais para guiar a
percepção dos eleitores sobre os fenômenos de política externa. Propomos,
assim, uma análise empírica sobre o enquadramento pautado em critérios
objetivos e replicáveis, superando um padrão mais subjetivo utilizado na lite-
ratura corrente, cuja seleção de casos não é estruturada, frequentemente sele-
cionando os excertos que são considerados pelos pesquisadores como repre-
sentativos do todo.

Não pretendemos verificar se o enquadramento proposto pelo jornal afeta a
opinião pública, a opinião das elites ou mesmo a formulação e implementação
da PEB. Nosso objetivo é descrever qual o posicionamento conceitual dos
principais argumentos mobilizados nos jornais brasileiros pelos editoriais e
artigos de opinião assinados que tratam da PEB. Isso inclui as dimensões
ideológicas da opinião pública em matéria de política externa e internacional,
cumprindo com uma primeira etapa de um longo programa de pesquisa em
andamento para compreender a relação entre mídia, opinião pública e política
externa.

Após esta breve introdução, o presente artigo está organizado em cinco
seções. Na primeira seção, abordamos as categorias de comunicação em
massa; na segunda, discutimos o papel da imprensa na política externa e a
relação entre enquadramento e política externa. Na terceira seção apresenta-
mos a metodologia de pesquisa para análise do enquadramento via argu-
mentos, na quarta seção apresentamos os resultados e desenvolvemos uma
discussão, encerrando com as considerações finais.

II. As categorias de comunicação de massa e posição da imprensa

A mídia não é uma categoria singular na teoria da comunicação de massa,
mas antes um gênero que comporta diferentes formas. A partir de McQuail
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(2013) e Thompson (2011) destacamos cinco características fundamentais dos
meios de comunicação: (i) a natureza pública do conteúdo da informação; (ii)
a elevada escala do seu auditório; (iii) a mediação técnica; (iv) a informação
como produto (commodity) e (ii) os meios técnicos e institucionais de produ-
ção e difusão da informação.

Delimitamos em nossa análise apenas parte das categorias de comunicação
de massa ao focarmos no estudo do jornalismo impresso, i.e., a imprensa, em
especial em um formato específico: os editoriais e artigos de opinião. A sele-
ção dessa categoria midiática se deu pela sua intenção opinativa do jornalismo
editorial (Firmstone, 2019). Mesmo não sendo o único espaço exclusivo para
emissão explícita de opiniões, o editorial representa, ao contrário dos demais, a
visão coletiva da organização. Adicionamos aos editoriais os artigos de opi-
nião, pois além da própria visão do jornal, queremos avaliar as opiniões que a
editoração do periódico permite que sejam exploradas em suas páginas, de
modo a contribuir de forma efetiva para a construção do enquadramento.

Buscaremos ao longo do artigo debater o papel do jornalismo como ator
dentro do debate de política externa ao verificarmos os padrões de enquadra-
mento que são realizados pelos meios de comunicação impressos seleciona-
dos. Nossa pesquisa se direciona à concepção de jornalismo entendida por
Rudin & Ibbotson (2002) como a filtragem e a edição de informações, comen-
tários e eventos em uma forma que é distinta da sua versão original. Isto por-
que o jornalismo coloca os eventos, ideias, informações e controvérsias em
contexto, determinando um quadro (frame) analítico. Desta forma, a veicula-
ção de ideias passa pelo processo de seleção e definição de um modo de apre-
sentação, cujas ações são diretamente vinculadas a uma perspectiva de
enquadramento e a partir do qual é possível analisar e descrever como se reali-
za o referencial sobre a política externa.

Em nosso estudo optamos por desenvolver o arcabouço teórico a partir dos
modelos de Entman (1993; 2004) e de sua variação proposta por Olmastroni
(2014). O primeiro é a principal referência sobre o papel do enquadramento da
imprensa na literatura sobre a política externa estadunidense, ao passo que o
segundo o adaptou com sucesso ao analisar o papel do enquadramento da
imprensa na avaliação da política externa de grandes potências da Europa oci-
dental.

Essa visão parte da suposição da existência de um mercado de ideias (Hal-
lock, 2007), no qual a informação jornalística é um produto ofertado em com-
petição com outros atores. Neste caso, a informação é um produto cuja origem
remonta aos agentes estatais que possuem os dados e informações sobre os
processos decisórios, cujo mercado consumidor é composto pelo cidadão-lei-
tor e, por consequência, a opinião pública, ou pelo menos nichos específicos
desta (Entman, 2004; Baum & Potter, 2008). Esse mercado de ideias pode ter,
por exemplo, a função de promover ideologias (Nunes & Cabral, 2018).

III. O papel da imprensa na política externa

Na literatura estrangeira, em especial a estadunidense, destacamos duas
dimensões sobre política externa e os meios de comunicação de massa: (i) a
relação entre tais meios e a opinião pública; (ii) a relação entre tais meios e o
governo como formulador público da política externa.

Na primeira dimensão, havia um consenso inicial que postulava o seguinte:
(i) a opinião pública é volúvel; (ii) incoerente; (iii) irrelevante no processo de
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formulação de políticas públicas; (iv) os cidadãos não se interessam por polí-
tica externa. Esses postulados ficaram conhecidos como o “Consenso Almond-
Lippmann”, em homenagem à Gabriel Almond e Walter Lippmann. Lipp-
mann, em sua obra Public Opinion (1922), argumentava em um sentido oposto
ao do ex-presidente dos Estados Unidos, Woodrow Wilson, para quem a opi-
nião pública seria referência à política externa daquele país.

Para este autor (i) o homem comum (unidade da massa) desconhece e não
se interessa pela política externa, (ii) os agentes privados formadores de opi-
nião pública (i.e., a imprensa) podem manipular a opinião pública e influenciá-
la. Logo, caberia a uma elite intelectual e governamental a boa formação e
condução da opinião pública (i.e., o “consentimento manufaturado”). Já
Almond, apresentou as suas principais teses sobre o papel das opiniões públi-
cas em The American People and Foreign Policy (1950), no qual a ignorância
das massas sobre os temas de política externa torna-as suscetíveis de manipu-
lação e irrelevantes para a formulação e condução da política externa.

O consenso Almond-Lippman foi importante na consolidação das teorias
neorrealistas de Relações Internacionais ao amparar a noção de um sistema
internacional cujos atores seriam exclusivamente Estados soberanos (Nogueira
& Messari, 2005). A irrelevância da opinião pública sobre temas internacio-
nais favorecia o insulamento dos Ministérios de Relações Exteriores, a profis-
sionalização cada vez mais rígida dos diplomatas e a exclusão de todos os
outros setores da sociedade das decisões de política externa, mesmo que esta
prática estivesse em contradição com o ideal normativo de democracia: a
responsividade dos governantes às preferências dos cidadãos. (Dahl, 1956).

Os estudos de ciência política e relações internacionais passaram a tratar de
maneira mais relevante a relação entre opinião pública e temas internacionais a
partir da Guerra do Vietnã, quando a sociedade norte-americana se mostrou
mais sensível à cobertura jornalística e ao sofrimento trazido pelos conflitos
armados da Guerra Fria. A partir deste momento histórico, a política externa
tornou-se um assunto relevante na disputa eleitoral norte-americana. A partir
destas transformações, Aldrich, Sullivan & Borgida (1989) e Holsti (1992)
afirmaram que mesmo diante de um cenário de baixo conhecimento da opinião
pública sobre os assuntos internacionais de seus respectivos países, o público
conseguiria opinar a respeito de assuntos internacionais quando estes recebem
destaque que o tornassem relevantes, ao se estabelecer uma ligação emotiva
com tais termos, o que levaria a posições bastante polarizadas no plano
doméstico.

Entre os estudos com maior destaque neste período está a obra de Page &
Shapiro (1993) que constata a existência de uma convergência entre as
mudanças de preferência na opinião pública nos Estados Unidos e mudanças
políticas internacionais entre os anos de 1935 e 1979. O resultado é impor-
tante, pois contradiz a ideia de ausência de coerência e estrutura nas atitudes da
opinião pública sobre temas internacionais. Os autores comprovam que apesar
de não haver coerência individual, existe um direcionamento coletivo na
determinação e variação das atitudes (Page & Shapiro, 1983).

Em literatura mais recente, por um lado, Peter Hays Gries (2014) apresenta
o argumento, no caso estadunidense, de uma divisão ideológica entre liberais e
conservadores (i.e., diferentes sistemas de crença) na concepção dos efeitos da
opinião pública sobre a política externa. Tal argumento não só apresenta a
incompletude e limitação dos argumentos de natureza exclusivamente material
(por exemplo, diferentes grupos sociais com diferentes interesses econômicos
projetam as suas agendas sobre os partidos que mais influenciam), como pre-
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tende destacar um conjunto de consumidores de comunicação que já têm suas
ideias previamente estabelecidas. Por outro lado, Webster & Albertson (2022),
confirmam o postulado da importância de temas imateriais, ao fazerem uma
ampla revisão da crescente literatura que estuda a mobilização do acervo emo-
cional dos indivíduos (raiva, medo, amor, ansiedade etc.) e seus efeitos sobre a
política em democracias, contudo reforçam a noção de que as massas são
influenciadas pelos canais de comunicação. O argumento de Gries foi testado
na análise da opinião pública latino-americana com dados do projeto Las
Américas y el Mundo por Castillo, Maldonado & Schiavo (2015), revelando
que a despeito das limitações de conhecimento sobre temas internacionais, as
opiniões públicas brasileira, mexicana, equatoriana, peruana e colombiana têm
a capacidade para formar e manter preferências coerentes e consistentes sobre
temas internacionais. No mesmo sentido, para o caso brasileiro Almeida et al.
(2019) mostram o mesmo no que diz respeito à postura da opinião pública bra-
sileira em matéria de abertura comercial.

Na segunda dimensão, Naveh (2002) sugere que os líderes políticos levam
em conta os meios de comunicação de massa nacionais e internacionais na
tomada de decisão em política externa. Já Baum & Potter (2008) fazem um
amplo levantamento da literatura, colocando os meios de comunicação de
massa como atores intermediários no processo de difusão de informações
sobre a política externa, tendo que cotejar os interesses das autoridades pú-
blicas detentoras da informação e a atenção do grande público. Desta forma, os
meios de comunicação de massa não apenas são um canal de transmissão das
informações divulgadas pelas autoridades públicas ou das tensões existentes
dentro das elites políticas, mas atores com interesses próprios (Entman, 2004).

Como se nota, existe um problema de causalidade reversa na relação entre
mídia e opinião pública, uma vez que a própria mídia precisa alcançar o nú-
mero mais amplo possível de consumidores para que possa sobreviver no mer-
cado (Baum & Potter, 2008). Se, de um lado, é entendida como um ator com
capacidade de afetar a percepção dos indivíduos; do outro, se atêm à opinião
de seus usuários para os fidelizarem, justificando o modelo de negócio. Efeti-
vamente, há um desconhecimento empírico se a imprensa de fato molda a opi-
nião pública ou se é por ela moldada, uma vez que sua sobrevivência depende
da capacidade de atrair leitores dispostos a comprar seus produtos e que serão
objeto de campanhas publicitárias (Olmastroni, 2014).

No caso do Brasil, estudos apontam para a participação da imprensa no
processo político como ator com interesses, opinião e capacidade de alavanca-
gem de poder próprios (Miguel & Biroli, 2011; Azevedo, 2017; Nunes & Ca-
bral, 2018). Tal hipótese, no entanto, encontra mais estudos que a assumam do
que estudos que busquem empiricamente comprová-la, dada as dificuldades de
se mensurar de maneira objetiva o grau de influência política de um veículo de
mídia sobre o eleitorado e o sistema político. As evidências apresentadas são
em sua maioria subjetivas e relacionadas com um posicionamento midiático
em termos político partidário, algo que não chega a ser surpreendente em regi-
mes democráticos.

A literatura estadunidense também é marcada por tais inquietações. Até o
final da Guerra Fria, pelo menos no que toca aos achados da literatura de Aná-
lise de Política Externa, a mídia era analisada mais como um transmissor dos
conflitos e consensos das elites políticas do que efetivamente como um autor
autônomo e com capacidade de influência própria.

O debate sobre a PEB, por sua vez, está cada vez mais explícito nos meios
de comunicação escritos e televisivos, conforme podemos ver a cobertura dos
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efeitos das ações internacionais sobre tópicos polêmicos (Lima, 2018), como
as relações com os EUA, Cuba, Venezuela ou mesmo o combate à pandemia
de COVID-19. Tal questão se torna ainda mais importante a partir da redemo-
cratização, uma vez que o processo decisório em matéria de política externa
tem se tornado mais plural, pelo menos no que toca ao papel e à capacidade de
influência da comunidade de relações internacionais (Casarões, 2012). Dessa
forma, cada vez mais o repertório analítico da literatura do campo de públicas
tem sido utilizado para sustentar as hipóteses teóricas sobre as influências
sociais na PEB (Fernandes, 2011; Faria, 2008).

Outro elemento de fundamental importância e que justifica a análise do
caso brasileiro é o fato que a PEB é menos envolvida com temas de segurança
internacional, uma vez que o país possui fronteiras pacificadas na América do
Sul e adota uma postura autônoma em relação às principais tensões de segu-
rança.

Posto isto, é interessante explorar a atuação da imprensa brasileira frente
à política externa, pois diferente do cânone da literatura internacional, os
principais temas cobertos pela imprensa sobre a área não se relacionam às
questões de segurança, mas sim a temas concernentes às questões socioeco-
nômicas e ambientais, em relação aos quais a capacidade de produção de
informação independente das autoridades políticas e a pressão moral sobre o
jornalismo é menor. É esperado, portanto, um espaço mais crítico à política
externa do que aquele previsto pelos trabalhos clássicos da literatura norte
americana.

IV. O enquadramento na literatura de política externa

O estudo do enquadramento tem como objetivo observar como os elemen-
tos retóricos são apropriados pela cobertura jornalística. O enquadramento é
entendido como o ordenamento semântico da realidade a partir de certos as-
pectos que ganham maior destaque sobre outros por meio da articulação retó-
rica do texto (Gamson & Modigliani, 1989). São elementos simbólicos que
atuam como mapas compartilhados entre o corpo enunciativo e seu inter-
locutor, constituindo avaliações sobre a realidade (Araújo & Prior, 2020).

O conceito foi introduzido na análise de política externa a partir da contri-
buição seminal de Robert Entman (1993), onde define enquadramento como:

(…) selecionar alguns aspectos de uma realidade percebida e torná-los mais
salientes em um texto comunicativo, de modo a promover uma definição de
problema particular, interpretação causal, avaliação moral e/ou tratamento para
recomendação do item descrito (1993, p. 52).

Enquadrar, para Entman, é selecionar certos aspectos de um evento e torná-
lo reconhecível aos olhos do público. O enquadramento introduz e amplia a
relevância aparente de certas ideias, ativando esquemas mentais que enco-
rajam o público-alvo a pensar, sentir e decidir de uma maneira particular (Ent-
man 2010, p. 391). O referido autor aponta que o enquadramento possui quatro
funções básicas: 1) definição de um problema; 2) delimitar suas causas; 3) es-
tabelecer um julgamento moral; 4) propor soluções.

As duas principais funções são a definição do problema, pois predetermina
o resto do enquadramento; e a sugestão de soluções, porque promove dire-
tamente o apoio ou oposição às ações do governo (Entman, 2004). Nesta

6/23 Revista de Sociologia e Política v. 31



definição, há também dois aspectos que o enquadramento envolve, a saber,
seleção e relevância.

A literatura indica duas dinâmicas de relação entre a imprensa, a opinião
pública e os tomadores de decisões públicas em política externa. A primeira
defendida por Entman (2004) sugere o Modelo de Ativação em Cascata, no
qual se propõe que os tomadores de decisão política pautam a mídia, que, por
sua vez, pauta a opinião pública. No entanto, o autor reconhece que em dadas
ocasiões a abordagem do governo pode ser posta em dúvida. A outra dinâmica
é apontada por Olmastroni (2014), ao demonstrar como a opinião pública pode
afetar a política externa, rompendo com a unilateralidade de Entman. O autor
busca compreender como enquadramentos concorrentes contribuem para o
desenvolvimento de uma interpretação pública independente, não sendo, nem
a opinião pública tampouco a mídia, meras receptoras de informações capazes
de influenciar o processo de políticas apenas em circunstâncias muito específi-
cas. Para Olsmastroni, os processos de feedback são mais frequentes e de
maior intensidade que os teorizados pelo modelo de ativação em cascata.

Por sua vez os editoriais são o segmento dos grandes jornais diários mais
relevantes no diálogo que estabelecem com as elites políticas e a opinião pú-
blica de maneira geral (Mont'Alverne & Marques, 2016; Guazina et al., 2018),
uma vez que apontam os principais princípios, percepções e interpretações
propostas pelo veículo. No mesmo sentido, Fonseca (2005) indica que os edi-
toriais estabelecem as âncoras políticas, com implicações para o restante do
posicionamento do jornal. Porém, em nosso estudo não limitamos a nossa uni-
dade de análise apenas a eles, estendendo-a a todos os espaços que pudessem
apresentar juízos de valores sobre política externa ao incorporar o espaço dos
artigos de opinião.

Essa escolha tem como motivação principal não só cobrir o posiciona-
mento estrito dos jornais, mas também quais são as visões distintas que estão
dispostos a incorporar no cotidiano de sua cobertura jornalística. Posto isto, a
incorporação dos artigos de opinião representa toda a amplitude da cobertura
proposta pelo jornal. A exclusão dos artigos de opinião das análises sobre o
papel da mídia produz viés, pois exclui o espaço de dissonância que a admi-
nisração do meio de comunicação permite em seu cotidiano.

IV.1. O enquadramento da PEB na mídia

Além da abertura democrática, a redemocratização trouxe a presidencia-
lização da política externa (Danese, 1999; Casarões, 2012; Belém Lopes,
2013). Considerando que o conflito é uma característica inerente da política,
fatores que o causam ou o estimulam tendem a ganhar atenção do jornalismo,
que o repercute a partir de enquadramentos (Schuck et al., 2014). Logo, a pre-
sidencialização da política externa torna-se objeto do exercício do enqua-
dramento jornalístico.

Em cerca de três décadas de democracia sob a Nova República, a literatura
nacional sobre enquadramento da mídia na PEB revela a sua principal linha de
argumento: os principais veículos de comunicação partem de uma ideologia
própria a partir da qual realizam o enquadramento (Nascimento, 2005; Casa-
rões, 2012; Goldstein, 2013; Mesquita, 2014; Lima, 2018; Nunes & Cabral,
2018; Monteiro & Lessa, 2020).

Casarões (2012) indica que a mídia aumentou o seu enfoque sobre a polí-
tica externa presidencial durante os governos de Luiz Inácio Lula da Silva
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(2003-2010), do Partido dos Trabalhadores (PT), pelo fato do presidente ado-
tar uma postura mais ativa na promoção da política externa. Isto seria refor-
çado pela primazia do chanceler Celso Amorim, com sua maior aparição na
mídia, que se alega ser uma estratégia sua para conseguir uma base de apoio
dos setores sociais (Belém Lopes, 2013). O estudo de Casarões (2012), feito a
partir da análise da cobertura da “Folha de São Paulo” (FSP) e de “O Estado de
São Paulo” (ESP) sobre eventos relevantes à época, mostraram que ambos os
jornais foram bastante críticos ao governo. A conclusão à qual o autor chega é
que a mídia cobriu a política externa de maneira semelhante à política domés-
tica, mostrando que a postura crítica ao governo era, de certa forma, genera-
lizada.

Abordagem semelhante é adotada por Mesquita (2014), a partir da reper-
cussão da mediação feita pelo Brasil do acordo entre Irã e Turquia. Em seu
estudo, foram selecionados veículos da imprensa nacional e internacional, a
fim de dar um panorama mais amplo da imagem do Brasil veiculada pela
mídia. Os resultados mostraram que periódicos de direita, no caso “Wall Street
Journal” (WSJ) e ESP, não legitimaram o papel reivindicado pelo Brasil, ado-
tando, por vezes, um discurso alarmista e taxativo.

Já Monteiro & Lessa (2020), a partir da análise da cobertura do jornal “O
Globo” (GLO) em três momentos de crise, entre 2002 e 2016, constatam que o
enquadramento escolhido pela imprensa diferencia-se a depender da orienta-
ção política do governo que está no poder: em períodos nos quais a presidência
é ocupada por governos à esquerda no espectro político há por parte dos peri-
ódicos um senso de urgência quanto à solução da crise, o que não aconteceria
quando o país é presidido por coalizões de centro-direita.

Conclusão parecida foi encontrada por Goldstein (2013), que analisou a
cobertura do ESP durante o governo Lula. Nesse caso especificamente, enten-
de-se que o conflito se deu porque o PT optou por uma política externa nacio-
nalista, desenvolvimentista e Sul-Sul, aspectos que contrastam com aborda-
gem conservadora do periódico.

Nunes & Cabral (2018), em um estudo de 13 editoriais do jornal o Estado
de São Paulo sobre a presidência de Dilma Rousseff, apontam o uso ideológico
dos editoriais de jornais, cujos recursos linguísticos são empregados com “o
propósito de reunir leitores em torno das ideias defendidas pelo editorialista e
pela instituição e, com isso, levá-los a adotarem tais posições, refletindo-as em
suas ações na sociedade” (Nunes & Cabral, 2018, p. 151). Já Lima (2018), se
propôs a identificar se a imprensa brasileira exerceria um papel de contrapoder
ou se se filiava a uma visão ideológica específica de integração regional. A
segunda hipótese foi confirmada pelos autores, porque, com exceção da FSP, a
posição crítica existente durante os governos petistas deu lugar à complacência
durante governos de centro-direita, pois encontraria alinhamento com a visão
dos demais periódicos. Isso estaria em linha com um estudo anterior, con-
duzido por Nascimento (2005), com base em artigos da FSP e do GLO, que
apontou uma variação no alinhamento de certos periódicos com a visão oficial
de política externa durante os governos de Fernando Henrique Cardoso (1994-
2002).

A partir desse percurso, podemos identificar os seguintes denominadores
comuns: (i) as análises enfatizaram FSP, ESP e GLO; (ii) o recorte temporal se
concentrou em eventos específicos da política externa; (iii) foi observada a
existência de heterogeneidade quanto ao comportamento dos periódicos e ao
enquadramento escolhido pela imprensa para governos de orientação política
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diferentes; (iv) foi identificada elevada parcialidade da mídia ao criticar a polí-
tica externa no período petista.

Finalmente, uma lacuna existente na literatura é a falta de análise de espaço
próprio de discussão da política externa. A literatura assume que as clivagens
político-ideológicas da política nacional se refletem de maneira direta na
cobertura da imprensa sobre a política externa. Em nosso estudo, buscamos
verificar se as ideologias próprias no campo da política externa, apresentadas
em Almeida et al. (2021), possuem algum efeito na cobertura da imprensa e
afetam o enquadramento realizado. Até onde podemos afirmar, não encon-
tramos nenhum outro trabalho que tenha feito uma análise do enquadramento
da mídia a partir das dimensões próprias da política externa.

V. Metodologia de pesquisa: identificação das funções de enquadramento por meio de
argumentos

A metodologia desenvolvida neste estudo baseia-se na abordagem de en-
quadramento de Entman (1993) nos editoriais e artigos de opinião. Estes são
particularmente relevantes para nossos objetivos, pois existe a liberdade puta-
tiva de se fazer avaliações morais e interpretações substantivas sofisticadas e
abertamente desafiadoras ou mesmo críticas mais severas e agressivas às auto-
ridades de plantão.

Definimos nossa unidade de análise como o argumento mobilizado pelos
artigos de opinião e editoriais. Os artigos são desmembrados, portanto, em
unidades menores (argumentos), segundo as funções de enquadramento. A
delimitação do que seja um argumento é dada pelo cumprimento de ao menos
uma combinação das funções de enquadramento de Entman.

Posto isto, os argumentos são definidos como a construção verbal que (A)
identifica um problema, (B) articula relações de causas-consequências e/ou (C)
propõe soluções para as questões de política externa abordadas.

Avançamos ao propor um código objetivo empírico e replicável (code-
book) para organizar a coleta quantitativa (Vimieiro & Maia, 2011). Visando
sistematizar de maneira objetiva e replicável os argumentos identificados nos
artigos de opinião e editoriais, a coleta foi implementada da seguinte forma:

1° Um argumento é composto pelas combinações AB, AC ou ABC. Some-
nte se o elemento textual satisfizer esse critério de combinação de funções
(AB, AC ou ABC) de enquadramento será considerado como um argumento.

2° O argumento deve ser classificado de acordo com as funções de enqua-
dramento, incluindo a avaliação moral - positiva, negativa ou neutra - no que
toca à PEB realizada.

3° Deve ser especificado em quais e em quantos artigos cada argumento
aparece, uma vez que o argumento pode ser repetido em diversos editoriais ou
artigos. Por definição, o argumento só pode ser mobilizado uma única vez em
um determinado artigo ou editorial.

V.1. Universo de análise

Para a elaboração desta pesquisa, analisamos os editoriais e artigos de opi-
nião assinados nos seguintes jornais de grande circulação: FSP, ESP, GLO e
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Valor Econômico (VEC), entre os anos de 2014 e 2016, sobre as temáticas
mais retratadas no debate midiático em matéria de PEB. A escolha do período
foi de forma a garantir uma variação nas lideranças políticas. Aproveitamos o
período definido pelas eleições de 2014 e a alternância de poder devido ao
processo de impeachment da então presidente Dilma Rousseff (PT). Por um
lado, isso permite uma variação importante garantida na análise de nossos
dados, afastando uma amostra enviesada na análise de uma única gestão

2

. Por
outro lado, reconhecemos que esse é um período de aguda turbulência na polí-
tica nacional, com mudanças na política externa e a possibilidade de maior
atenção pela imprensa para os problemas internos. As análises anteriores
foram prejudicadas pelo fato de terem analisado a cobertura da mídia em um
único governo, com exceção de Casarões (2012).

Esses quatro jornais estão entre os de maior circulação impressa e digital,
considerando a série temporal da nossa pesquisa (IVC, Instituto Verificador de
Comunicação). Todavia, algumas ponderações precisam ser feitas mostrando
as limitações da nossa amostra: (i) a soma de circulações impressas e assina-
turas digitais dos jornais analisados, em 2016 (890.025), representava cerca de
0,4% da população brasileira à época (IBGE, 2016); (ii) todos são jornais da
região sudeste no eixo Rio-São Paulo; (iii) os quatro estão vinculados a três
grandes conglomerados familiares de comunicação (Grupo Estado; Grupo
Folha; Grupo Globo).

Para realização da análise, levantamos sete eixos temáticos mais prevalen-
tes na cobertura da PEB e que são considerados como temas mais importantes
na discussão sobre a política externa, tendo sido selecionados de modo a sim-
plificar a delimitação do escopo dos argumentos.

O tamanho das amostras para cada uma das temáticas varia em quantidade
de artigos e, portanto, também de argumentos. Estes eixos são: (i) as relações
bilaterais com a China (com 29 artigos), Cuba (12 artigos), Estados Unidos
(11), Venezuela (42); (ii) as relações regionais na América Latina (63); (iii) as
posturas do governo brasileiro sobre a mudança climática (13); (iv) a agenda
dos BRICS (23). Desta forma foram selecionados 193 artigos como o corpus
documental básico de um universo de cerca de 1334 artigos que se referiam a
temas gerais de política externa

3

. A opção por uma amostra reduzida tem como
objetivo delimitar a análise para os eixos temáticos mais debatidos e politiza-
dos da PEB.

Deste conjunto total de artigos de opinião e editoriais, levantamos 107
argumentos, de acordo com os critérios expostos acima, sendo 37 (35%) refe-
rentes à reflexão de causas ou consequências dos problemas apontados, 32
(30%) propondo soluções ou alternativas e 38 (35%) fazendo ambas. Não há,
portanto, clara prevalência de nenhuma das funções de enquadramento na aná-
lise. Todos os argumentos remetem a problemas identificados nos sete eixos.

A maior parte dos argumentos obtidos a partir da desagregação do universo
de 193 artigos abordam as temáticas da Venezuela (42), América Latina (18),
China (17) e BRICS (13), seguidos por Cuba e EUA (7) cada.

Após a delimitação dos argumentos, os classificamos segundo as seguintes
camadas:

1. Verificamos se o argumento é favorável, neutro ou contra a política externa
realizada pelo governo, uma vez que pretendemos identificar o quanto e
quais veículos são sistematicamente contrários ou favoráveis ao governo de
plantão e como isso evolui ao longo do tempo.

2. Avaliamos se o argumento é de natureza substantiva ou procedimental.

2 Em trabalhos futuros
pretendemos fazer uma análise
mais abrangente, utilizando
dados de editoriais e artigos de
opinião de 2010 a 2022.

3 A definição do universo de
artigos de opinião e editoriais
que tratam de política externa
é feita por uma regra
abrangente. Qualquer peça que
faça comentário sobre a
política externa, mesmo
adjacente à argumentação do
documento, é considerado. A
partir da definição do universo,
delimitamos nossa amostra
com a análise de eixos
temáticos mais prevalentes na
cobertura da política externa
brasileira.
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3. O que queremos avaliar é se o argumento é mais focado nos procedimentos
adotados ou se ele se coloca sobre o próprio objetivo daquela opção de po-
lítica externa.

4. Analisamos como os argumentos formulados pelos veículos em seus edi-
toriais e artigos de opinião se posicionam em respeito às três dimensões
fundamentais da PEB, americanismo, regionalismo e multilateralismo defi-
nidas por Almeida et al. (2021) a partir de estudo sobre a estrutura da opi-
nião pública brasileira sobre a política externa e a política internacional

4

.

Para a delimitação dos argumentos e classificação de acordo com as variá-
veis acima mencionadas foi treinada uma equipe de sete pesquisadores que
fizeram a análise dos argumentos em duplas variadas para cada um dos eixos
temáticos a partir de um livro de códigos. A análise foi realizada indivi-
dualmente por cada pesquisador e os resultados foram conferidos entre as
duplas. Após a realização da primeira delimitação dos argumentos, outra dupla
confirmou a análise. Divergências foram resolvidas em discussão coletiva com
todo o grupo e a análise refeita.

VI. Análise dos dados e resultados preliminares

VI.1. Argumentos e avaliação moral

O primeiro recorte que fazemos corresponde à temporalidade. Foram
mobilizados 66 argumentos em 2014, 42 em 2015 e 23 em 2016. A soma do
número de argumentos por ano não é igual à 107, pois alguns argumentos se
repetem ao longo de dois ou três anos. Três argumentos, por exemplo, se repe-
tem nos três anos analisados: (i) o Brasil precisa explorar melhor a parceria
com China; (ii) omissão do Brasil em relação à Venezuela; (iii) ideologização
da PEB em relação à Venezuela.

Na Tabela 1, resumimos o número de argumentos mobilizados sobre o
tema e a sua repetição. O debate sobre a Venezuela é o que ocupa maior
espaço, seja em termos de argumentos mobilizados (42), seja na repetição
destes em diversos artigos e editoriais (93 vezes). Os argumentos mais explo-
rados em nossa amostra referem-se à política externa com a Venezuela, a saber
“O Brasil aplicou a cláusula democrática do Mercosul ao Paraguai, mas não
condena a Venezuela”, “Omissão do Brasil”, e “Ideologização da PEB” foram
mobilizados 10, 8 e 7 vezes, respectivamente.

Tabela 1 - Argumentos e utilização dos argumentos por eixos temáticos

Eixo temático Argumentos Utilização dos argumentos

América Latina 18 40

BRICS 13 23

China 17 51

Clima 3 3

Cuba 7 15

EUA 7 9

Venezuela 42 93

Fonte: elaborado pelos autores (2023).

4 Almeida, Guimarães &
Fernandes (2021) indicam que
a opinião pública é estável,
estruturada e consistente nas
temáticas internacionais. A
partir de modelo hierárquico,
mostram que as opiniões sobre
políticas específicas são
determinadas por visões
ideológicas da política externa
que por sua vez são definidas
por crenças profundas e
históricas sobre o papel do
Brasil nos assuntos
internacionais.
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Além disso, é interessante apontar que apesar de terem sido elaborados
mais argumentos sobre a América Latina (18), o eixo mais comentado, após a
Venezuela, foi a discussão sobre as relações do Brasil com a China (51 vezes).
O argumento de que o “Brasil precisa explorar melhor a parceria com a China”
foi apresentado em oito textos distintos.

Chama atenção o fato que a cobertura da mídia sobre a política externa a
partir dos dados analisados se divide em duas faces. De um lado, há uma dis-
cussão sobre os aspectos que são considerados como substantivamente impor-
tantes, o debate sobre a China, e os politicamente importantes. Há evidências
que apontam para o fato que a politização do debate sobre a política externa
também afeta a mídia. Corroborando os achados de Casarões (2012), a inflexão
ideológica proposta na política externa petista após a chegada de Luís Inácio
Lula da Silva ao poder, compensando à aceitação da ortodoxia econômica
(Vigevani & Cepaluni, 2007) é também retratada na cobertura da imprensa.

No Quadro 1 listamos os onze argumentos mais utilizados, que foram
repetidos ao menos cinco vezes nos artigos e editoriais analisados.

Avaliamos o efeito do enquadramento a partir da análise da avaliação
moral feita sobre a PEB, apresentada na Tabela 2. Dos 107 argumentos anali-
sados, apenas 26 (24.3%) artigos fizeram uma avaliação positiva da PEB,
enquanto 67 (62.6%) fizeram uma avaliação negativa, apontando para uma
perspectiva evidentemente crítica da imprensa em relação à política externa. É
importante apontar que em dois argumentos foi possível identificar tanto uma
avaliação moral positiva quanto negativa, contudo isto foge ao padrão

5

. Nas
outras 89 valorações morais o argumento era unicamente negativo ou positivo.

O resultado demonstra que a imprensa brasileira possui razoável autono-
mia frente à política externa estabelecida pelo governo de plantão. Diferente-
mente do encontrado por Entman (2004) em sua análise sobre a relação da
mídia com a política externa americana, onde há crítica era a exceção e a re-
produção dos enquadramentos propostos pelas autoridades à regra geral, no
Brasil os jornais tendem a ser mais críticos do que elogiosos à PEB.

Quadro 1 - Argumentos mais mobilizados por eixos temáticos

Eixo
temático

Argumento Frequência

América
Latina

Crítica à subserviência da diplomacia brasileira em detrimento dos interesses econômicos
nacionais

5

Fim do kirchnerismo modifica a relação entre Brasil e Argentina 5

China China é o primeiro parceiro comercial do Brasil 5

Eixos de colaboração Brasil-China: infraestrutura e commodities 6

Brasil precisa explorar melhor a parceria com China, e garantir que avance 8

Cuba O petismo é conivente com a violação de direitos humanos em Cuba 6

Venezuela Alinhamento do Brasil com a Venezuela é prejudicial à diplomacia brasileira 6

Um peso e duas medidas, Brasil aplicou a cláusula democrática do Mercosul ao Paraguai, mas
não condena a Venezuela

10

Omissão do Brasil 8

Ideologização da PEB 7

Necessidade de protagonismo brasileiro 5

Fonte: elaborado pelos autores (2023).

5 Os motivos que levam a
classificação tanto positivas é
que os argumentos sobre a
cooperação “Brasil-China:
infraestrutura e commodities”
e sobre a “Necessidade de
protagonismo brasileiro” no
eixo temático venezuelano tem
conotações positiva e negativa
em alguns artigos, uma vez
que para os autores
poderíamos ter efeitos não
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Dos 107 argumentos analisados, 24 tiveram um posicionamento de manei-
ra apenas descritiva sobre a PEB em alguma de suas apresentações, o que
classificamos como uma avaliação moral neutra. Deste total, 16 foram neutros
em todas as suas aparições nos diversos editoriais e artigos.

Já a Tabela 2 também nos apresenta a distribuição da avaliação moral por
eixo temático. A partir dela, chama a atenção a variação da avaliação moral
negativa segundo os eixos temáticos. Cerca de 72% dos argumentos sobre a
política externa em relação à América Latina foram negativos, assim como
71% dos argumentos sobre a relação com a China e todos os três argumentos
sobre a relação com Cuba, novamente apontando como o debate sobre a ideo-
logização da política externa tem preponderância relevante na cobertura da
imprensa escrita.

O eixo menos criticado foi na cobertura da política externa com os EUA,
onde apenas três dos sete argumentos eram negativos. Notadamente a rela-
ção Brasil - EUA apesar de ser um dos eixos estruturantes da ação externa
brasileira (Amorim Neto, 2011), não foi o centro do debate sobre a PEB nos
governos petistas e durante a administração Michel Temer. Apenas durante
o governo Bolsonaro há uma tensão maior no debate sobre a cooperação
entre as duas potências hemisféricas, contudo nossos dados não abrangem
esse período, não sendo possível uma avaliação mais qualificada sobre o
assunto.

A relação com a Venezuela, ainda que mais debatida, se destaca menos
quando levamos em conta a natureza da argumentação moral, estando próximo
da média de 62% de críticas encontradas de forma geral. Já no que toca aos ar-
gumentos positivos, na Tabela 2, a relação é um pouco distinta. Além de existir
um número mais reduzido de argumentos positivos, a temática mais elogiada é
a política externa em relação aos BRICS, a China e a Venezuela, com respecti-
vamente 31%, 29% e 29% de argumentos positivos.

Tabela 2 - Argumentos negativos por eixos temáticos

Eixo temático Não negativo
Argumentos negativos e

positivos
Total %Negativo

América Latina 5 13 18 72%

BRICS 6 7 13 54%

China 2 5 7 71%

Clima 7 10 17 59%

Cuba 0 3 3 100%

EUA 4 3 7 43%

Venezuela 16 26 42 62%

Total 40 67 107 62%

Não positivo Positivo Total % Positivo

América Latina 14 4 18 22%

BRICS 9 4 13 31%

China 5 2 7 29%

Clima 13 4 17 24%

Cuba 3 0 3 0%

EUA 7 0 7 0%

Venezuela 30 12 42 29%

Total 81 26 107 24%

Fonte: elaborado pelos autores (2023).

triviais com a ampliação
dessas interações
internacionais.
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Esses resultados apontam para o fato de que os próprios jornais são palco
de um debate importante que há na política externa brasileira no que toca à
questão venezuelana, sendo alvo de argumentos tanto positivos quanto negati-
vos.

O modelo de cascata de Entman (2004) prevê que o espaço da autonomia
da mídia em relação ao governo de plantão é pequeno, uma vez que a mídia
depende das informações disponibilizadas para realizar sua cobertura dos
principais eventos de política externa. As considerações de Entman são envie-
sadas pelo fato que os principais debates travados na mídia norte americana
sobre política externa se relacionam de maneira geral a temas de segurança
externa, sobre o qual o controle exercido pelo governo, sobretudo em ações
foram do território nacional. Isto faz com que a dependência da mídia em ter-
mos de obtenção de matéria prima para a cobertura jornalística seja maior do
que aquilo que ocorre nas principais temáticas debatidas na cobertura da mídia
brasileira sobre a política externa do país. A PEB e os principais assuntos
debatido prevalentemente se relacionam por temas geopolíticos fora da agenda
de segurança, mais precisamente por debates temas econômicos, sociais e
ambientais, o que permite uma maior amplitude dos veículos da imprensa em
coletar informações fora do controle das autoridades públicas e políticas.

Nossas principais expectativas quanto ao posicionamento dos artigos de
opinião e editoriais foram confirmadas na análise. Esperávamos encontrar
interpretações críticas sobre a condução da PEB, e de fato, a imensa maioria
dos argumentos identificados se opõem à ação do governo, indo na direção
contrária ao encontrado na literatura sobre a política externa estadunidense e
reproduzindo os achados da literatura brasileira que encontrou uma cobertura
midiática crítica à política externa brasileira nas últimas décadas (Nascimento,
2005; Casarões, 2012; Goldstein, 2013; Mesquita, 2014; Lima, 2018; Nunes &
Cabral, 2018; Monteiro & Lessa, 2020).

As temáticas centrais da PEB não perpassam o tema da segurança nacional,
que tende a ser mais sensível para o posicionamento contrário em relação às
decisões dos governantes de plantão. Dado que as negociações e a participação
brasileiras no cenário internacional não acarretam grandes consequências
domésticas de curto e médio prazo e nem envolvem a participação brasileira -
e de soldados brasileiros - em conflitos internacionais, o alinhamento ou opo-
sição ao governo não traz benefícios ou custos altos para a imprensa. Seus
colunistas e editoriais ganham, portanto, maior liberdade para expressar seu
posicionamento contrário, ou favorável, às ações dos governantes de plantão.

VI.2. avaliação moral e o teor da crítica: procedimental e substantiva

A interpretação do posicionamento a favor ou contra a condução da PEB
pela administração depende do teor das críticas mobilizadas pelo argumento.
A distinção entre o caráter procedimental ou substantivo das críticas é apon-
tada como relevante por Entman (2004). Para o autor, as críticas realizadas
pelos principais veículos estadunidenses eram, em sua maior parte, críticas
procedimentais, dada, novamente, a ênfase da questão de segurança na política
externa americana. O ponto central de Entman era que devido à sensibilidade
dos temas de segurança, a mídia - quando crítica - construía seu enqua-
dramento a partir de uma avaliação do procedimento e não da substância da
política externa estadunidense.
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Desta forma, a nossa pergunta seguinte foi avaliar se o argumento mobili-
zado era de natureza procedimental ou substancial. Tal como vimos na sub-
seção anterior, temos a expectativa de uma maior prevalência de argumentos
substantivos do que procedimentais, uma vez que a imprensa brasileira possui
mais autonomia e menos amarras morais em relação à avaliação da política
externa do governo de plantão.

Segundo os dados levantados na Tabela 3, dos vinte e seis argumentos
positivos, seis fazem um argumento procedimental, doze um argumento subs-
tantivo e oito argumentam de maneira procedimental e substantiva. Por sua
vez, entre os 67 argumentos negativos, cerca de 41 fazem uma crítica subs-
tantiva (61%) enquanto 11 (16%) fazem um argumento procedimental e 15
estabelecem uma argumentação procedimental e substantiva (22%). Os dados
estão expostos na Tabela 3.

Desta forma, podemos concluir que a crítica foi essencialmente substanti-
va, por vezes atingindo adicionalmente ambos: as estratégias e o procedimento
adotado pelo governo. Apontamos, novamente, que a diferença em relação ao
encontrado na literatura internacional decorre do fato de que os temas que são
tratados sobre a PEB na imprensa não abarcam temas sensíveis de segurança,
que dada a construção internacional do país com fronteiras pacificadas desde o
início do século XX, não estão entre os grandes temas de nossa agenda inter-
nacional.

O Brasil torna-se assim um caso interessante por conta da autonomia dos
jornais em relação aos argumentos mobilizados. Os jornais possuem posições
normativas claras sobre a política externa brasileira e aplicam essas posições
independentemente do governo de plantão. Posto isto, encontramos maior crí-
tica à política externa do que o previsto na literatura norte americana. Logo, o
modelo de ativação em cascata de Entman não se conforma no caso brasileiro,
corroborando o modelo de interpretação independente de Olmastroni quanto à
autonomia da mídia, se entendida dentro do mercado de jornalismo impresso.

VI.3. Paradigmas de política externa

A terceira categorização dos dados que foi realizada é relativa aos para-
digmas de política externa. Nos valemos aqui da contribuição de Almeida et
al. (2021), que identificam três paradigmas fundamentais: americanismo, mul-
tilateralismo e regionalismo. Fazendo uso destas chaves interpretativas, espe-
ramos ampliar o alcance da análise dos argumentos para eventualmente formar
diagnósticos mais substantivos acerca do papel da mídia em relação ao pro-

Tabela 3 - Natureza dos argumentos positivos e negativos

Argumentos negativos Procedimental

Substancial Não Sim

Não 0 41

Sim 11 15

Argumentos positivos Procedimental

Substancial Não Sim

Não 0 12

Sim 6 8

Fonte: elaborado pelos autores (2023).
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cesso decisório e à opinião pública sobre a PEB. Posto isto, analisamos os 107
argumentos em relação às 3 dimensões, cujos dados são expostos na Tabela 4.

Apresentamos, em primeiro lugar, a frequência destes argumentos por
eixos temáticos. Encontramos 54 argumentos que falam sobre multilateralis-
mo, 50 sobre regionalismo e 24 sobre americanismo. Apesar da amostra
pequena, que foca apenas os artigos publicados no triênio de 2014 a 2016, os
dados indicam um foco principal na temática do multilateralismo. Além disso,
indica a importância crucial das três temáticas, uma vez que apenas doze dos
107 argumentos não abarcam pelo menos uma das três dimensões con-
sideradas mais relevantes da PEB, corroborando com uma abordagem distinta
os achados Almeida et al. (2021).

A presença mais relevante do multilateralismo se dá sobre as questões con-
cernentes à China e aos BRICS e diferente das outras temáticas está presente
em todos os eixos analisados. A temática do regionalismo, como esperado,
abarca os argumentos sobre a Venezuela e o americanismo sobre os EUA e,
curiosamente, possui uma prevalência relevante de questões concernentes à
Venezuela.

Interessante apontar que argumentos sobre o americanismo são feitos tam-
bém nos argumentos sobre Cuba, China e BRICS, que seriam parceiros alter-
nativos à potência hemisférica, mas não aparecem nos argumentos sobre
América Latina e política climática. Por sua vez, os argumentos sobre regio-
nalismo abarcam América Latina e Cuba, além de curiosamente ter alguma
prevalência nas discussões sobre China.

Após apresentarmos o padrão geral da relevância das dimensões, analisa-
mos a prevalência de argumentos positivos e negativos em cada uma.

Dos 54 argumentos sobre o multilateralismo, 14 (26%) são positivos e 29
(54%) são negativos. Já na dimensão do regionalismo, 20 (40%) dos 50 argu-
mentos são positivos e 29 (58%) possuem uma argumentação negativa. Final-
mente, entre os 24 argumentos sobre americanismo, apenas 4 (16%) são
positivos e 14 negativos (58%), o que mostra uma postura geral contra a polí-
tica bilateral com os EUA no período.

Os padrões indicam bastante crítica à PEB no que toca a relação com os
EUA, mesmo quando referenciada em outras temáticas como Venezuela,
China, Cuba e BRICS

6

, e sobre o multilateralismo, enquanto a mídia aparenta
apoiar de maneira mais relevante à política externa no que toca às suas inter-
secções com o regionalismo.

Tabela 4 - Eixos temáticos e dimensões da PEB

Americanismo Multilateralismo Regionalismo Outra dimensão Número de argumentos

América Latina 0 8 6 4 18

BRICS 2 9 1 3 13

Cuba 4 5 3 0 7

China 3 16 4 0 17

Clima 0 3 0 0 3

EUA 7 4 1 0 7

Venezuela 8 9 35 5 42

Total 24 54 50 12 107

Fonte: elaborado pelos autores (2023).

6 Em ordem decrescente, dos
catorze argumentos críticos na
dimensão do americanismo, 4
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Obviamente, os dados são ainda preliminares e é necessário uma ampliação
da amostra para que conclusões mais confiáveis e válidas possam ser extraídas
da análise. Contudo, sugerem a riqueza da metodologia proposta para a análise
do enquadramento da mídia no que toca a PEB.

VI.4. Evolução dos argumentos por ano e por governo

Nesta seção, aproveitamos o fato de que os dados coletados abarcam o
período de dois governos distintos. Entre 2014 até 12 de maio de 2016, a pre-
sidência do Brasil foi exercida por Dilma Rousseff (PT) e no restante por
Michel Temer (PMDB). Apesar da análise ser de uma amostra pequena e o
governo peemedebista ter sido analisado apenas durante seus oito meses ini-
ciais, verificaremos a hipótese recorrente na literatura sobre a politização da
cobertura da imprensa sobre política no Brasil e política externa. Como trata-
mos na introdução, alguns estudos tendem a assumir, mais do que verificar, a
relação (Miguel & Biroli, 2011; Azevedo, 2017) ou testá-la por métodos
subjetivos (Mont'Alverne, 2016; Guazina, Hélder & Araújo, 2018).

Nesta seção avaliamos se o padrão dos argumentos muda no período.
Destes 107 argumentos, 66 foram feitos em 2014 (62%), 42 em 2015 (39%) e
23 em 2016 (22%). Do total, apenas 3 foram articulados nos três anos. No que
toca aos diferentes governos, 84 argumentos (79%) foram feitos apenas du-
rante o governo Dilma, 10 (9%) nos dois governos e 13 (12%) no governo
Temer, conforme exposto na Tabela 5.

Em primeiro lugar, verificamos se há mudança na natureza do tipo de en-
quadramento realizado. Verificamos, assim, se o argumento é sobre causa/
consequência, uma proposta de solução ou ambos ao longo dos períodos anali-
sados.

Dos 66 argumentos arrolados em 2014, 17 (26%) apresentavam soluções e
propostas, 28 (42%) causas e consequências e 21 (32%) ambos. Em 2015, dos
42 argumentos, 15 (36%) são apenas sobre soluções e propostas, 9 (21%)
sobre causas e consequências e 18 (42%) sobre ambos. Finalmente, em 2016,
os valores são, respectivamente, 7 (30%), 5 (22%) e 11 (48%).

Os dados indicam que o tema da política externa foi saindo do debate pú-
blico, assim como o número de argumentos articulados. No que toca ao
enquadramento de análise, houve uma ampliação do número de argumentos
que concatenam as duas funções de enquadramentos, havendo menos argu-
mentos que sejam apenas análise de causas ou consequências, enquanto o
número de propostas de soluções apresenta-se mais estável. Podemos concluir
que o maior volume de trabalhos em 2014 tinha como principal objetivo
radiografar problemas, enquanto os mais recentes propunham tanto a radio-
grafia quanto soluções.

Tabela 5 - Tipos de enquadramento por ano e presidência

2014 2015 2016 Dilma Temer

Solução/proposta 16 15 7 25 7

Causa/consequência 28 9 5 36 5

Ambos 21 18 11 32 11

Total 65 42 23 93 23

Fonte: elaborado pelos autores (2023).

estão na temática sobre Cuba,
3 sobre Venezuela e EUA, e 2
sobre China e BRICS.
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Já na comparação entre as diferentes presidências, apresentadas na Tabe-
la 6, chama atenção o maior volume para o período de Dilma Rousseff. Em seu
período, foram elaborados 93 argumentos para sua política externa, cerca de
3.3 argumentos por mês, enquanto no governo Temer foram elaborados 23,
cerca de 2.9 argumentos por mês. Além disso, as presidências diferem sobre o
enquadramento realizado. No governo Dilma há mais análises sobre causa e
consequência (38%) do que no governo Temer (22%), enquanto no segundo há
mais análises com o duplo enfoque de funções de enquadramento (48%) do
que no governo Dilma (34%).

No entanto, o que parece mais interessante na comparação entre os dois
governos é a dinâmica distinta que os argumentos possuem na valoração moral
da política externa. A imprensa foi mais crítica ao governo Dilma em 63 (67%)
dos 94 argumentos elaborados, enquanto foi crítica ao governo Temer em 12
(52%) dos 23 argumentos, assim como foi mais favorável ao segundo em 10
argumentos (43%), uma proporção muito maior do que a dos 18 (19%) argu-
mentos favoráveis ao governo Dilma.

Dois elementos chamam atenção nestes dados, de um lado, a mídia teve
uma postura mais favorável ao governo do presidente Temer, por outro lado,
mesmo sendo mais favorável, a mídia continuou a ser majoritariamente crítica
ao governo. Isto é, nossos dados indicam, sublinhamos de maneira preliminar,
que houve uma maior disposição crítica ao governo de Dilma Rousseff, corro-
borando em parte os achados qualitativos sobre o tema, mas essa diferença não
é de gênero, mas de grau. Diferente do argumentado sobre a partidarização da
imprensa, não foi encontrada uma aceitação da PEB de Michel Temer. Em
ambos os momentos, pelo menos 50% dos argumentos foram críticos aos go-
vernantes de plantão.

Na Tabela 7, apresentamos a valoração moral por eixos temáticos. A aná-
lise do governo Temer é prejudicada pelo pequeno número de argumentos
positivos (10) e negativos (12), contudo chama atenção que a questão dos
BRICS e de Cuba saem da imprensa, enquanto todos os outros eixos permane-
cem como parte do debate sobre a política externa. Além disso, a discussão é
concentrada na temática venezuelana, que ocupa cerca de 60% dos argumentos
positivos ou negativos, não havendo nenhum argumento positivo ao longo dos
oito meses de governo sobre a política externa com os EUA e o Clima.

Já no governo Dilma, novamente chama atenção que o debate é severa-
mente crítico e pouco positivo, outra vez o maior número de argumentos
negativos refere-se à temática Venezuelana e à América Latina. Os elogios são
mais dispersos, sendo os mais prevalentes para a temática Venezuelana, ainda
que as críticas sejam mais presentes que as visões positivas.

Finalmente, analisamos a relação entre as dimensões da política externa e
os governantes de plantão na Tabela 8. No governo Dilma, a temática mais
prevalente é a multilateral, enquanto no governo Temer é a temática regional,
muito decorrente da prevalência da discussão sobre Venezuela, dos 15 argu-
mentos desenvolvidos durante seu governo pela imprensa na temática regio-

Tabela 6 - Valoração moral por presidência

Dilma % Temer %

A favor 18 19% 10 43%

Contrários 63 67% 12 52%

Neutros 23 24% 5 22%

Fonte: elaborado pelos autores (2023).
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nal, 12 são sobre a crise do parceiro andino. Em ambos os governos, a temática
menos relevante no debate sobre a política externa é o americanismo, ocu-
pando 1 de cada 4 argumentos desenvolvidos no governo Dilma e 1 em cada
cinco no governo Temer.

VII. Conclusões

Este estudo exploratório adotou como ponto de partida uma discussão
teórica sobre a relação entre a imprensa e política externa para propor uma
metodologia empírica para a avaliação do enquadramento midiático sobre a
PEB. Particularmente buscamos contribuir com o entendimento de como a
política externa brasileira foi enquadrada pela imprensa a partir dos diversos
argumentos mobilizados. Para tal, utilizamos dados do triênio 2014/16.

Esses argumentos foram analisados e, concomitantemente, classificados
em termos de i) avaliação moral que fazem à política externa, ii) teor/conteúdo

Tabela 7 - Valoração moral por presidência e eixo temático

Dilma Temer

Eixo temático Negativo Total %Negativo Negativo Total %Negativo

América Latina 13 17 76% 1 2 50%

BRICS 7 13 54% - - -

China 9 14 64% 2 4 50%

Clima 2 2 100% 1 1 100%

Cuba 5 7 71% - - -

EUA 3 7 43% 1 2 50%

Venezuela 24 34 71% 7 14 50%

Total 63 94 67% 12 23 52%

Positivo %Positivo Positivo %Positivo

América Latina 3 17 18% 1 2 50%

BRICS 4 13 31% - - -

China 3 14 21% 1 4 25%

Clima 0 2 0% 0 1 0%

Cuba 2 7 29% - - -

EUA 0 7 0% 0 2 0%

Venezuela 6 34 18% 6 14 43%

Total 18 94 19% 10 23 43%

Fonte: elaborado pelos autores (2023).

Tabela 8 - Valoração moral por presidência e dimensões da PEB

Dilma Temer

n % n %

Americanismo 23 24% 4 17%

Multilateralismo 48 51% 13 57%

Regionalismo 42 45% 15 65%

Total 94 100% 23 100%

Fonte: elaborado pelos autores (2023).
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da sua avaliação e iii) paradigma da política externa nacional que se segue.
Fizemos isso, aplicando a visão baseada na estrutura de Entman, uma refe-
rência na aplicação da análise do enquadramento na política externa.

Tendo em conta esta abordagem, podemos inferir os seguintes aspectos
relevantes do enquadramento:

Em primeiro lugar, o enquadramento apresentado pela imprensa baseou-se
em vários argumentos, tão mais críticos do que favoráveis à política externa do
governo. Ou seja, no Brasil, há um distanciamento da imprensa do enqua-
dramento governamental. Neste caso, a imprensa brasileira tende a adotar o
seu próprio enquadramento e tem autonomia relevante face à política externa
estabelecida pelo governo e seu enquadramento correspondente. Embora
alguns argumentos por trás dos enquadramentos fossem mobilizados ocasio-
nalmente, outros foram constantes ao longo dos três anos analisados, deno-
tando tanto uma maior congruência cultural como uma orientação específica
do jornal em questão;

Em segundo lugar, quando seguimos Entman, notamos que os enquadra-
mentos podem ser de natureza procedimental e/ou substantiva. Diferentemente
do que a literatura já sugeriu, este estudo aponta para uma situação em que os
argumentos que apoiaram os enquadramentos eram de natureza marcadamente
substantiva, embora a presença de enquadramento procedimental também
fosse notada, em menor medida;

Em terceiro lugar, confirmamos que se fazem presentes nos argumentos as
três linhas gerais que permeiam a PEB, corroborando os importantes achados
de Almeida et al. (2021).

Duas outras implicações emergem dos resultados deste estudo:

A primeira, mais prática, é que, embora este estudo abranja temas que vão
do BRICS à Venezuela, a avaliação moral da imprensa sobre a política externa
adotada permaneceu, na sua maioria, negativa. A exceção foi em relação à
política externa com os EUA, onde apenas três dos sete argumentos foram
negativos. Além disso, a imprensa brasileira não está disposta a aderir ao en-
quadramento governamental, como no caso da Venezuela. O Brasil, assim,
oferece uma situação em que as lideranças políticas nem sempre terão apoio
imediato da imprensa.

A segunda implicação dos resultados obtidos é teórica e metodológica.
Tanto quanto sabemos, esta abordagem não foi aplicada antes. Ademais, en-
quanto muitos estudos tentam alcançar os enquadramentos, pouco são aqueles
que buscam ir além, dissecando os enquadramentos para entender os argu-
mentos que os embasam. Tal metodologia não afasta todas as fragilidades
encontradas nesse campo de estudo, mas ela as reduz significativamente,
ampliando a capacidade explicativa da relação entre a imprensa e a PEB.

Novos trabalhos a partir dessa metodologia, podem avançar ao ampliarem
a amostra de artigos (seja em termos de periódicos, seja pelo lapso temporal,
seja pelo tipo de mídia), ou os eixos temáticos (direitos humanos, migração,
ilícitos internacionais etc.), ou os governos a serem estudados.
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Brazilian foreign policy in the press: an exploratory study on the framing of the main Brazilian newspapers

Keywords: framing, Brazilian foreign policy, media, public opinion, editorials.

ABSTRACT Introduction: We propose a new methodology to analyze how the Brazilian press has framed Brazilian foreign policy

(BFP) based on Robert Entman's approach. The objective is to specify the media's role in the conceptual evaluation of Brazilian for-

eign policy, considering whether it approves or rejects the government's actions as a whole. Materials and methods:We analyzed

editorials and opinion articles from four Brazilian daily newspapers between 2014 and 2016: Folha de S. Paulo, O Estado de S.

Paulo, O Globo, and Valor Econômico. The unit of analysis is the arguments employed to shape the readers' perception of Brazilian

foreign policy. For a description and analysis of the various framings on Brazil's foreign policy, we sorted the arguments into three

categories: i) the identified problems, ii) the assigned moral judgement and iii) the established relationships between cause and

effect. Results: We found a higher occurrence of critical assessments compared to favorable ones. These findings challenge the

commonly held view in the literature that the media has a favorable attitude towards the president in office when it comes to foreign

policy. Brazilian media typically frames the substantive, non-procedural dimensions of foreign policy, which suggests a more auton-

omous press when compared to the United States in the coverage of this topic. Discussion: The Brazilian press' critical stance

towards the presidential administration likely owes to low significance of foreign policy topics, insofar as they do not address

national security, which usually elicits more vehement reactions from citizens in central countries. Two key inferences can be

drawn. Despite the broad scope of the media's discussion on foreign policy, its moral assessment has been largely negative. In addi-

tion, the Brazilian press is unwilling to take on the government framing, as per its coverage of Brazilian foreign policy towards Vene-

zuela. Brazil is a case where political leaders often cannot count on immediate support from the press on the issue of foreign policy.
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distribution, and reproduction in any medium, provided the original work is properly cited.
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